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RESUMO 

 

O transporte internacional vem obtendo um crescimento continuo e acelerado 
ao longo desses últimos anos. É possível notar esse avanço principalmente no 
modal aéreo, que se destaca na última década devido a sua popularização. Devido a 
essa evolução, se faz necessário regulamentar, achar maneiras mais rápidas e 
fáceis de efetivar esse transporte.  Para isso, conta-se com as convenções, 
legislações e decretos atualizados e com diversas formas de agilizar o transporte 
aéreo como, por exemplo, a unitização de cargas e a importância da embalagem 
adequada. O transportador aéreo traz consigo diversas responsabilidades sobre as 
cargas a serem transportadas, e podemos visualizar claramente essas 
responsabilidades na Convenção de Montreal e no Código Brasileiro de Aeronáutica. 
Esse modal possui diversas vantagens, pois a rapidez e a agilidade são fatores 
importantíssimos e muito relevantes no momento em que se escolhe o tipo de modal 
a ser utilizado. Acredita-se que a tendência desse tipo de transporte é somente 
aumentar cada dia mais nos próximos anos.   
 

Palavras-Chave: Transporte aéreo, responsabilidade do transportador, crescimento 
e cargas.  
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ABSTRACT 

 

The international transportation has reached an acelerated and continuos 
growth in the latest years. It's possible to notice this advance mainly on the air mode, 
which excelled on the last decade due to its popularization. Because of this evolution, 
it has became necessary to regulate, find faster and easier ways to actualize this 
transport. Therefore, it depends on conventions, laws, updated decrees and several 
ways to speed the aerial transport, as the unit loads and focus on the appropriate 
packaging. The aerial transporter is responsable to many issues about the loads to 
be transported, this responsabilities are clearly disposed on the Montrèal Convention 
and on the Brazilian Aeronautical Code. This mode has many advantages, because 
the fastness and agility are very important factors at moment of chosing the 
appropriate modal. It's believed that the tendency of this transport is to increase more 
and more on the next years.  

 
Keywords: Aerial transport, transporter responsability, increase and loads.  
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INTRODUÇÃO 

 

 O transporte no Brasil existe desde os primórdios da humanidade. De acordo 

com alguns autores, podemos classificar o termo transporte como a simples 

deslocação de pessoas e cargas de um determinado ponto a outro.  

 O Transporte ou a logística de transporte surge e principalmente se 

desenvolve de acordo com a necessidade das pessoas.  

 KEEDI, Samir (2004), afirma que a história dos transportes no Brasil se 

desenvolveu basicamente em cinco etapas principais, onde na primeira delas o 

homem carregava o que precisava com sua própria força, o que limitava muito o 

tamanho e o peso das cargas a serem carregadas. 

 A segunda etapa se caracterizava pelo surgimento dos animais nesse meio. 

Alguns meios de transporte, como carroças e afins, foram desenvolvidos baseados 

na tração animal. Essa etapa já permitia um maior deslocamento de cargas. 

 A terceira etapa ocorreu paralelamente a segunda, pois enquanto havia 

necessidade de se transportar por terra, havia também uma grande necessidade de 

se transportar por água. O único meio existente na época eram os troncos das 

árvores os quais começaram a ser amarrados uns aos outros criando o que 

conhecemos hoje como jangada. Eram movidas apenas pela força humana, através 

de remos que conduziriam e dariam a direção adequada. Esse processo foi o mais 

lento, mas foi se aprimorando ao longo do tempo, pois os remos acabaram sendo 

substituídos por “velas”, uma espécie de tecido que ficava em cima das jangadas e 

utilizavam o vento como seu principal instrumento.  

 A quarta etapa desse longo processo surgiu juntamente com a revolução 

industrial do século XVIII, pois foi ali que desenvolveram o vapor, os barcos movidos 

a vapor. Esse sim foi um grande salto na história dos transportes, pois uma grande 

quantidade de cargas, poderiam ser transportadas ao mesmo tempo a uma distância 

muito maior.  

 No início do século XX, o homem inaugurou a quinta etapa, pois foi criado o 

avião. Foi a maior evolução nesse sentido, pois permitia e permite até os dias atuais 

que cargas sejam transportadas de qualquer ponto do planeta em um curto espaço 

de tempo.  

 A quinta etapa, o modal aéreo, se intensificou muito nos últimos anos, pois 

logo que essa modalidade surgiu, era utilizada apenas em casos de extrema 
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urgência e geralmente para cargas pequenas, porque ele era extremamente caro. 

Mas com o passar dos anos esse custo de transporte acabou reduzindo bastante, 

conforme veremos nas páginas a seguir.   

 Após sabermos o que é considerado transporte e conhecermos a sua história 

no Brasil, é importante que tenhamos em mente o conceito de transporte 

internacional, pois ele é o foco do nosso estudo. 

 De acordo com GREGORI, Maria Stella (2007), o transporte internacional 

aéreo se classifica como aquele que liga dois ou mais países.  

O Decreto nº 5.910, de 27 de setembro de 2006 nos traz um conceito mais 

amplo: 

Transporte internacional significa todo transporte em que, conforme o 
estipulado pelas partes, o ponto de partida e o ponto de destino, haja ou 
não interrupção no transporte, ou transbordo, estão situados, seja no 
território de dois Estados Partes, seja no território de um só Estado Parte, 
havendo escala prevista no território de qualquer outro Estado, ainda que 
este não seja um Estado Parte1. 

   

 FERREIRA, Luiz Antonio Félix (2003), afirma através de uma pesquisa 

realizada, que as principais expectativas dos clientes ao utilizar o modal aéreo, 

seriam a confiabilidade, referente ao cumprimento do contrato de transporte em 

relação aos prazos de embarque e de entrega no destino e principalmente as 

condições de carregamento para evitar avarias e extravios. A segunda maior 

expectativa dos clientes é referente ao preço, pois muitas empresas estão preferindo 

despender um pouco mais de capital para o frete aéreo, baseadas em estudos de 

controle de estoque, porque as mercadorias não irão ficar “paradas” dentro de um 

navio, ou caminhão durante muitos dias quando não, meses. 

 A terceira expectativa é referente à frequência de voos, afinal isso pode ser 

um fator que altere a competitividade, porque em muitos casos há uma certa 

urgência no recebimento de materiais, logo, a empresa que puder entregar antes, se 

sairá melhor. 

 A quarta expectativa é bem lógica, porque se trata da rapidez do processo. 

Pois como vimos nas expectativas anteriores, o tempo é um fator muito importante 

                                                 
1
 BRASIL. Decreto 5910, 27 de setembro de 2006. Planalto. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5910.htm>. Acesso em: 26 jun. 
2013. 
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para os clientes que utilizam esse tipo de modal, logo a rapidez e agilidade são 

indispensáveis. 

 A quinta expectativa criada pelos consumidores é referente à capacidade. 

Pois muitos autores afirmam que o modal aéreo possui uma capacidade 

relativamente pequena quando comparada as dos navios porta contêineres, mas o 

que devemos levar em consideração nesses casos, é o tempo em que um navio 

porta contêineres fica sobre as águas até chegar ao seu destino final, levam cerca 

de um mês ou mais para concluir o trajeto, enquanto os aviões, em cerca de dois 

dias conseguem cumprir sua entrega no destino final. Esse mês que a carga fica 

viajando sobre o mar, são custos que a empresa tem, é um capital que fica sobre as 

águas durante todo esse tempo. 

 A sexta expectativa trata-se de informação e rastreabilidade, pois com a 

evolução dos sistemas de informação, é possível hoje em dia ter um conhecimento 

total do processo, desde que a carga sai da origem, até a sua chegada no destino 

final. O próprio sistema da Receita Federal Brasileira já nos permite isso. 

 A sétima e ultima expectativa detectada nessa pesquisa, diz respeito ao 

Customer Service, pois as companhias aéreas estão tendo que se adaptarem cada 

vez mais as necessidades diferenciadas dos clientes. 

 E é nesse modal ágil e eficaz, que está se popularizando ao longo dos anos 

que vamos basear esse estudo. Com essa facilidade no deslocamento de cargas e 

também de pessoas, surge a necessidade de regulamentar esse vai e vem, e 

classificá-lo de acordo.  

 No presente estudo, vamos analisar as principais responsabilidades dos 

transportadores aéreos no âmbito internacional.  
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1 DAS CARGAS E SUAS REGULAMENTAÇÕES 

 

 O transporte e seus modais foram se adaptando ao longo do tempo de acordo 

com as necessidades das pessoas. Atualmente no mundo globalizado em que 

vivemos, ainda há essa necessidade de adaptação, pois o comércio internacional 

está se desenvolvendo muito e a troca de mercadorias está cada vez mais comum 

entre os países. Há uma regulamentação especifica para o transporte de 

mercadorias em âmbito internacional. Foi ratificada pelo Brasil em 24 de novembro 

de 1931 através do decreto nº 20.704 a Convenção de Varsóvia2 que segundo 

GREGORI, Maria Stella (2007), estipulou a responsabilidade limitada como maneira 

de acentuar os efeitos de indenização do transportador aéreo. Atualmente essa 

Convenção sofreu algumas alterações e modernizações pelos protocolos firmados 

em Montreal, no Canadá, intitulando o novo nome: Convenção de Montreal. 

 Podemos observar no gráfico abaixo o intenso crescimento do modal aéreo 

nos últimos anos de acordo com PIERRE, David e STEWART, Richard (2010). A 

coluna vertical do gráfico mede-se pela Freight Tonne Kilometers (FTK), que seria a 

tonelada de carga por quilometro. 

 

Figura 1 - Tráfego Anual de Frete 

 
Fonte: PIERRE, David e STEWART, Richard (2010). 

                                                 
2
 A Convenção de Varsóvia instituída no Brasil em 1931 através do decreto nº 20.704 foi substituída 

em setembro de 2006 pelo decreto 5910 promulgando a convenção de Montreal. O decreto 20.704 
necessitava de alterações e atualizações. 
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1.1 PRINCIPAIS TIPOS DE CARGAS TRANSPORTADAS E UNITIZAÇÃO 

 

 Para o transporte de cargas aéreas, são necessárias aeronaves especificas 

para esse fim, então foram desenvolvidos os denominados aviões cargueiros. São 

aviões apropriados para esse tipo de transporte, onde no seu interior consta um 

espaço inteiramente vazio, com algumas esteiras rolantes em seu piso para facilitar 

a entrada, saída e a movimentação interna das mercadorias. Há diversos tipos de 

aeronaves cargueiras de diversos modelos, cada modelo especifico permite o 

carregamento por uma parte do avião, alguns permitem a entrada de mercadorias 

pelo chamado “nariz” que seria a parte da frente da aeronave e alguns apenas pela 

lateral. É importante citar que nem todos os aeroportos possuem capacidade de 

receber denominadas aeronaves por conta do seu peso muito elevado. Outra 

preocupação constante é com o número de pistas que cada aeroporto possui, pois 

isso determina a capacidade de cada aeroporto, pois quanto mais pistas disponíveis, 

maior poderá ser o trafego de aterrizagens e decolagens. Com uma só pista é mais 

provável que ocorra atrasos e demoras. 

 Outro fator que devemos levar em consideração quando falamos em 

aeroportos, são os horários de operação. Pois de acordo com DAVID, Pierre e 

STEWART, Richard (2010), como os aeroportos geralmente ficam próximos de 

grandes cidades metropolitanas, os horários de operação são limitados pela norma 

do ruído, e então acabam só podendo operar durante o dia. Por isso, surge a 

necessidade de construir novos aeroportos mais afastados das grandes metrópoles, 

aeroportos especializados em transporte de cargas, pois esses vôos costumam a 

sair à noite, operando vinte e quatro horas por dia durante os sete dias da semana. 

Os autores nos citam exemplos de principais aeroportos de cargas que operam 

dessa segunda maneira informada, seriam eles: Prestwick, na Escócia, Hahn, na 

Alemanha, Chateauroux, na França e o principal deles, que movimenta cerca 3,6 

milhões de toneladas de cargas, o de Mênfis.   

 De acordo com informações retiradas da página na internet da Empresa 

Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (INFRAERO)3 referente ao mês de maio de 

2013, podemos observar que as cargas com maior movimentação nos aeroportos 

                                                 
3
 INFRAERO é uma empresa pública sediada em Brasília, mas presente em todos os estados 

brasileiros. Foi criada em 1973. 
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brasileiros são as auto partes, ou seja, partes e peças para veículos automotores, 

seguidas dos mais diversos produtos.  

 

Quadro 1 - Principais Produtos Movimentados nos Terminais de Logística de Carga. 

 

FONTE: INFRAERO (2013)4.  

                                                 
4
 Disponível em: http://tecanet.infraero.gov.br/cargaaerea/principal/informacoes/mostrar_tabelas.asp?. 

Acesso em: 24 jun. 2013. 
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 Existem os mais diferenciados tipos e modelos de cargas necessitando ser 

transportadas, quanto maior a operação envolvida, quanto mais trabalhosa e 

diferenciada, mais elevado5 fica o valor do frete.  

 PORTO, Marcos Maia e SILVA, Cláudio Ferreira da (2000), trazem uma 

classificação exata para os tipos de mercadorias existentes que é importante termos 

consciência.  

 

Quadro 2 - Tipos de Mercadorias 

Bens de capital 
* São maquinários ou equipamentos de produção, mecânicos, elétricos ou 

eletrônicos, de uso industrial, como geradores, turbinas, centrais de comando, 
máquinas de tecelagem, etc. São do ramo da carga geral fracionada. 

Bens de consumo 
* São produtos eletroeletrônicos, como vídeos, televisores, câmeras, 

eletrodomésticos, produtos de limpeza e alimentação, objetos de decoração, 
etc. São do ramo da carga geral. 

Produtos 
energéticos 

* Minérios de ferro e não ferrosos, tais como zinco, cobre, e produtos 
energéticos como o carvão, petróleo, álcool e gases naturais, etc. São do 

segmento dos granéis. 

Produtos agrícolas e 
agropecuários 

* São os grãos agrícolas como soja, trigo, milho e arroz. Inclui a carne, frango, 
sucos, frutas, etc. São dos ramos dos graneis e carga geral. 

Bens de alto valor 
agregado 

* Objetos de arte como quadros, esculturas, peças de museu, determinados 
objetos de decoração, jóias, etc. 

FONTE: MAIA, Marcos e SILVA, Cláudio Ferreira da (2000). 

 

 De acordo com esses mesmos autores, existem alguns pontos importantes 

referente o transporte de mercadorias que devem ser considerados. 

 O primeiro e bem conhecido é referente a perecibilidade dos produtos, pois 

cada produto possui uma capacidade diferente de se deteriorar. Para produtos com 

um grau de perecibilidade muito alto, usam-se equipamentos refrigerados para 

manter o máximo de suas características ao longo do transporte. 

 O segundo é a fragilidade, trata-se do quanto cada produto é sensível ao 

manuseio e transporte. Para esses produtos são aconselháveis embalagens 

adequadas. 

 O terceiro refere-se à volatilidade, esse ponto ocorre em gases em estado 

liquefeito, a perda acontece por escapamento do gás no transporte. 

                                                                                                                                                         
 
5
 Os fretes aéreos são calculados baseados na cubagem das cargas. A cubagem são as dimensões 

dos volumes, ou seja, a largura, a altura e a profundidade.  
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 Outro ponto a ser considerado é a rigidez dos produtos, pois existem uns que 

são tão frágeis que necessitam de embalagem ao seu redor para deixá-los mais 

manipuláveis.  

 O peso e volume também devem ser levados em conta, pois grandes volumes 

necessitam de grandes operações para carga e descarga, sem contar no uso de 

equipamentos específicos para a movimentação. E da mesma forma acontece com 

volumes pequenos em menores proporções. 

 O último fator é a periculosidade, são aqueles produtos nocivos ao ambiente e 

aos homens, considerados “cargas perigosas”. Estudaremos nos próximos itens 

mais afundo, mas é importante ressaltar que exigem um cuidado especifico, tanto no 

transporte quanto na armazenagem.  

  

1.1.1 Carga Perigosa 

 

 De acordo com KEEDI, Samir (2011), as cargas perigosas podem ser 

classificadas como aquelas que apresentam riscos para as pessoas, objetos e 

veículos. Também são classificadas como cargas especiais devido ao tratamento 

diferenciado que exigem.  

 Segundo esse mesmo autor, as cargas perigosas se dividem basicamente 

entre nove classes, a saber: 

 

• Classe 1 – explosivos: 
1.1 com riscos de explosão; 
1.2 com riscos de projeção; 
1.3 com riscos de incêndio; 
1.4 sem risco considerável; 
1.5 pouco sensíveis e com risco de explosão; 
1.6 insensíveis e sem riscos de explosão. 
• Classe 2 – gases: 
2.1 gases inflamáveis; 
2.2 gases não-inflamáveis, não tóxicos; 
2.3 gases tóxicos. 
• Classe 3 – líquidos inflamáveis  
• Classe 4 – sólidos inflamáveis: 
4.1 sólidos inflamáveis; 
4.2 sujeitas a combustão espontânea; 
4.3 que liberam gases inflamáveis no contato com a água. 
• Classe 5 – substâncias oxidantes e peróxidos orgânicos: 
5.1 oxidantes; 
5.2 peróxidos orgânicos. 
• Classe 6 – substâncias tóxicas (venenosas) e infecciosas: 
6.1 substâncias tóxicas (venenosas); 
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6.2 substâncias infecciosas. 
• Classe 7 – materiais radioativos. 
• Classe 8 – corrosivos. 
• Classe 9 – mercadorias perigosas diversas. 
(KEEDI, 2011, p.291) 
 

    
 Ao conhecermos as diferentes classificações das cargas perigosas, podemos 

verificar que elas realmente exigem um tratamento bem diferenciado. Há também 

algumas tabelas de compatibilidade, pois dependendo da classificação da carga 

perigosa conforme visto acima, não é permitido que elas fiquem próximas de outras 

como, por exemplo, transportar cargas tóxicas e alimentos no mesmo ambiente. 

 FERREIRA, Luiz Antonio Felix (2003), traz uma tabela de incompatibilidade de 

cargas, a qual podemos observar a seguir: 

 

QUADRO 3 - Segregação entre Volumes 

Classes ou 
Divisões   

Classe ou Divisão 
  1 2 3 4.2 4.3 5 8 

1 Nota 1 Nota 2 Nota 2 Nota 2 Nota 2 Nota 2 x 

2 Nota 2 - - - - - - 

3 Nota 2 - - - - x - 

4.2 Nota 2 - - - - x x 

4.3 Nota 2 - - - - x x 

5 Nota 2 - x x x - x 

8 x - - x x x - 
 Fonte: FERREIRA, Luiz Antonio Felix (2003). 

 

 Para o entendimento da tabela, o autor nos explica que o “x” representa a 

incompatibilidade dos elementos que se cruzam, não podendo ser acondicionados 

juntos ou muito próximos.  

 Referente à Nota 1 – O autor afirma que essa nota se refere aos explosivos 

que pertencem a mesma classe, e podem ser agrupados. 

 À Nota 2 – Explica que esse grupo não pode ser agrupado aos explosivos. 

 KEEDI, Samir (2004) afirma existirem algumas cargas que devido ao seu alto 

grau de periculosidade, o transporte em aviões não é permitido. Para algumas delas 

o único meio de transporte autorizado, são os cargueiros. 

 As cargas perigosas ou especiais necessitam de uma documentação 

especifica prévia ao embarque. Trata-se de algumas autorizações de órgãos e 

associações competentes a atuarem nesse tipo de situação. As principais 
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associações existentes que regulam esse tipo de carga são a International Maritime 

Organization (IMO)6 e a International Air Transport Association (IATA).  

 Para KEEDI, Samir (2004), a documentação necessária a seguir junto com as 

mercadorias perigosas é: a declaração do embarcador para mercadorias perigosas, 

a ficha de emergência na qual deverá constar algumas informações sobre a carga e 

informações sobre o seu correto manuseio, principalmente em caso de avaria ou 

vazamento do produto, o certificado da empresa produtora da embalagem e o 

Atestado de Produto Aeronáutico Aprovado. Poderemos observar algumas dessas 

documentações nos anexos desse estudo. 

 De acordo com esse mesmo autor referente a embalagem dessas 

mercadorias é importante salientar que devem sempre estar inteiramente de acordo 

com as instruções da IATA que descreve claramente como deve ser através do 

Dangerous Goods Regulation. No embarque desse tipo de produto deve-se 

considerar uma quantidade máxima por embalagem, assim como mercadorias 

incompatíveis que coloquem o vôo em risco. Elas devem ser embaladas de acordo 

com a classificação da Organização das Nações Unidas (ONU), sempre com 

identificação de características principais e essenciais das mercadorias.  

 Existem outros tipos de mercadorias que mesmo não se enquadrando como 

mercadorias perigosas, necessitam de uma prévia autorização das companhias 

aéreas para embarque por terem algumas restrições, como por exemplo, alguns 

materiais orgânicos e animais ferozes. 

 

1.1.2 Perecíveis e animais vivos 

  

 De acordo com KEEDI, Samir e MENDONÇA, Paulo C.C de (2000), esse tipo 

de mercadoria são aceitas para embarque, desde que haja a certeza de que 

chegarão ao destino no mesmo estado inicial e sejam devidamente identificadas7. 

                                                 
6 IMO é uma organização internacional que regulamenta o transporte marítimo. É vinculada a ONU 
(Organização das Nações Unidas), e seu objetivo principal é padronizar, manter e controlar as regras 
do transporte marítimo. O Brasil compõe essa organização desde 1963. Foi fundada em 1948 em 
Genebra.    
7
 “O cliente ou seu representante legal deve se dirigir à companhia aérea transportadora do animal 

para receber as primeiras informações sobre a carga e retirar seu Conhecimento de Embarque 
(AWB/HAWB). Em seguida, o cliente deve dirigir-se com o documento ao escritório do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, dentro do Terminal de Logística de Carga – TECA 
para liberação da carga. Após a liberação, o cliente deve dirigir-se à Receita Federal, pagar os 
tributos da carga (quando necessário) e retirar a Declaração Simplificada de Importação – DSI, 
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 A IATA também dispõe de uma regulamentação especifica para o transporte 

de animais vivos, na qual é descrita diversas observações a serem cumpridas pelos 

clientes antes que haja o transporte efetivo. É essencial que o animal esteja em bom 

estado de saúde e não prenhes.  

 

1.1.3 Unitização de Cargas 

 

 A unitização de cargas surgiu de acordo com a necessidade dos 

transportadores em agilizar o processo de carregamento e descarregamento de 

navios, aeronaves e etc. 

 A unitização nada mais é do que o agrupamento de diversas cargas menores 

em uma única maior. Isso facilitou e principalmente otimizou muito o tempo das 

transportadoras, companhia aéreas, armadores e todas as partes envolvidas no 

manuseio das cargas.    

KEEDI, Samir (2004), conceitua a unitização da seguinte maneira: 

 

 É o agrupamento de um ou mais volumes de carga geral, ou mesmo 
carga granel, em uma unidade adequada para esse fim. Esse tipo de 
processo de agrupamento pode ser realizado com qualquer tipo de unidade 
de carga existente como os containeres, pallets, big bags, ou outra unidade 
que se preste a união da carga para sua movimentação única. 
(KEEDI, 2004, p. 52) 
 

 Esse mesmo autor, juntamente com MENDONÇA, Paulo C.C. de (2000), 

listam as principais vantagens da unitização de cargas, a saber: 

 

• Redução do número de volumes a manipular; 
• Menor número de manuseios de cargas; 
• Menor utilização de mão-de-obra; 
• Possibilidade do uso de mecanização; 
• Melhoria no tempo de operação de embarque e desembarque; 
• Redução de custos de embarque e desembarque; 
• Redução de custo com embalagens; 
• Diminuição das avarias e roubos de marcadorias; 

                                                                                                                                                         
documento que comprova a posse do animal. Com a DSI em mãos, o passageiro deve dirigir-se ao 
setor de tarifação da Infraero no TECA para a emissão do Documento de Arrecadação de Importação 
– DAI. Após o pagamento do DAI, deve dirigir-se ao setor de liberação de cargas da Infraero, 
apresentando os documentos e os comprovantes de pagamentos para liberação do animal”. 
(INFRAERO. Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária. Disponível em: 
http://www.infraero.gov.br/index.php/br/perguntas-frequentes/sobre-logistica-de-carga.html. Acesso 
em: 21 jul. 2013.)  
 



22 

 

 

 

• Redução dos custos de seguro de mercadorias; 
• Incentivo da aplicação do sistema door-to-door (porta a porta); 
• Padronização internacional dos recipientes de unitização. 
(MENDONÇA e KEEDI, 2000, p.36) 
 

 Umas das ferramentas mais conhecidas para essa atividade são os Pallets. 

 Pallets são estruturas de madeira, alumínio ou qualquer outro material, que 

sirvam como uma espécie de “chão” para as mercadorias, elas são posicionadas e 

agrupadas sobre eles de forma única. Os pallets possuem encaixes na parte inferior 

que permite que os “ganchos” das paleteiras e empilhadeiras entrem no seu interior 

e os transportem inteiramente de uma única vez.  

 Essas estruturas em sua grande maioria possuem o tamanho padronizado, 

para facilitar o carregamento.  

KEEDI, Samir (2004), traz uma tabela de três medidas padrões dos Pallets. 

 

Quadro 4 - Tamanho dos Pallets 

Comprimento (m) Largura (m) Padrão 

1,20 1,00 ISO 

1,20 0,80 EURO 

1,10 1,10 USA/ JAPÃO 
     FONTE: KEEDI, Samir (2004). 

 

 A fixação dos volumes em cima do pallets deve ocorrer de forma rígida para 

permitir a movimentação sem nenhum problema. KEEDI, Samir e MENDONÇA, 

Paulo C.C. de (2000), nos explicam como poderá ocorrer essas fixações. 

• Através de cintas que envolvam os materiais, podem-se usar quantas forem 

necessárias desde que nenhum material fique descoberto possibilitando a 

retirada sem a violação. Essas cintas podem ser de diversos materiais, entre 

eles o nylon, o poliéster, o polipropileno e etc. 

• Utilizando o filme shrink, que é uma espécie de saco que envolve a carga e o 

pallet não permitindo a aproximação entre os volumes. Muito utilizado para as 

cargas que não são estáveis. 

• Com a unitização stretch mais adequado para carga estáveis, é um filme que 

cobre a carga e o pallet impermeabilizando os materias. 

 É importante ressaltar que cada pallet unitizado constitui um volume de carga, 

mesmo que dentro dele estejam agrupados diversas caixa menores. Cada volume 
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deve ser identificado de acordo, todos os pallets deverão ser etiquetados com os 

dados da carga, o destino final e outras informações importantes para a identificação 

correta dos volumes. 

 A outra ferramenta bem conhecida para a unitização de cargas são os 

containeres. São mais populares no modal marítimo, mas também possuem 

presença ativa no modal aéreo. 

 Podemos definir os containeres como estruturas de metal, aço, alumínio, ou 

qualquer outro material que permitam que cargas sejam guardadas dentro deles. 

São espécies de caixas de diversos tamanhos, mas todos padronizados. Nos 

anexos desse estudo, podemos visualizar os diversos modelos de containeres 

aéreos existentes.  

FERREIRA, Luiz Antonio Felix (2003), traz uma tabela dos principais tipos de 

containeres aeronáuticos existentes. 

 

Quadro 5 - Tipos de Containeres 

Tipo       
(código IATA) 

Peso Máximo 
- Tara em KG 

Área Total 
(m³) 

Área Útil (m³) Aeronaves que 
Utilizam 

LD 2            
(DPA) 

1.255 1,19x1,53x1,6
2   2,95 

1,11x1,45x1,56    
2,51 

B767 

LD 3            
(AKE) 1.588 

1,56X1,53X1,6
2    3,87 

1,48X1,47X1,56    
3,39 

DC 10 PAX/CARGO - 
B767 - B747 MD11 

LD8            
(DQF) 2.450 

2,43X1,53X1,6
2  6,02 

2,35X1,45X1,56   
5,31 

B767 

LD 11/ LD21 
(ALP/AWN) 3.175 

3,18X1,53X1,6
2     4,87 

2,98X1,33X1,56    
3,96 

DC 10 PAX/CARGO- 
B747 MD11 

AQ 6         
(AQA) 6.804 

3,18X2,44X2,4
4     18,93 

3,08X2,34X2,34      
16,86 

B747 PAX/CARGO 

          Fonte: FERREIRA, Luiz Antonio Felix (2003). 

 

Há diversas outras formas de unitização. A própria INFRAERO (Empresa 

Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária) traz uma tabela de principais volumes 

cadastrados no MANTRA.  

 De acordo com o próprio site do sistema, o Mantra é um software de comércio 

exterior que possibilita os exportadores e importadores controlar o status de suas 

cargas. 

 É um sistema bem utilizado pelos integrantes do processo. É exigência da 

própria Receita Federal Brasileira, que o despachante da carga entregue junto com a 
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documentação de liberação das mercadorias, uma via do MANTRA visado e 

vinculado. Visado, quando o sistema aponta a data de chegada e de 

desconsolidação da carga, ou seja, que a carga está pronta para ser nacionalizada. 

E vinculado refere-se ao vínculo da declaração de importador expedida por esse 

mesmo despachante. Um modelo dessa via encontra-se disponível no capitulo de 

anexos desse trabalho. 

 A tabela disponibilizada pela INFRAERO possibilita uma visão geral dos tipos 

de embalagens existentes. Todas elas são uma forma de unitização de volumes.  

 

Tabela 1 - Tabela de codificação 

 
 Fonte: INFRAERO (2013)8. 

 

 É importante mencionar, que para esses itens de unitização acima que 

possuem madeira, há um procedimento a ser realizado antes da liberação das 

mercadorias (em casos de importação), esse tratamento é realizado pelo Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), que fiscaliza e inspeciona se a 
                                                 
8
 Disponível em: http://tecanet.infraero.gov.br/cargaaerea/principal/informacoes/mostrar_tabelas.asp?. 

Acesso em: 25 jun. 2013. 
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madeira não está com pragas e danificada de modo que possa trazer algum risco. 

Podemos verificar uma cópia de um formulário que deve ser apresentado nos 

anexos desse trabalho. 

 Outra modalidade de unitização conhecida é o Big Bag ou container flexível 

como também é chamado. Comporta até duas toneladas de mercadorias, pode ser 

utilizado em qualquer tipo de modal e é aconselhável para produtos granel ou 

embalados em sacos, porque protege melhor. 

 KEEDI, Samir e MENDONÇA, Paulo C.C de (2000), trazem o que explicamos 

acima como duas modalidades de unitização.  

 A primeira conhecida como Unit Load Devices (ULD) – Unidades próprias 

para a unitização. São utilizadas no transporte aéreo de diferentes tamanhos e 

pesos. São os famosos containeres e pallets aéreos, eles fazem parte da aeronave e 

se encaixam perfeitamente nelas.  

 Referente à utilização dessas unidades, funcionam semelhando ao modal 

marítimo, com um prazo menor, pois elas são entregues aos expedidores e 

destinatários, livre de pagamento por um período de quarenta e oito horas, e caso 

não seja devolvido dentro do prazo, cobra-se uma multa por atraso de devolução. 

 A segunda é conhecida como Non-Aircraft ULD – Que é o restante das 

unidades que não fazem parte da aeronave em si. Todas devem ser adaptadas as 

técnicas da IATA. 

 É importante ressaltar que no interior dessas unidades não se pode carregar 

matérias restritos pelo manual de cargas perigosas, nem animais vivos e afins. 

 

1.2 EMBALAGENS 

 

 Já comentamos um pouco sobre esse importante papel nos tópicos 

anteriores, mas há necessidade de compreender a importância que as embalagens 

possuem nos transportes de mercadorias.  

 Temos em mente que a principal função vinculada à embalagem é proteger os 

produtos, pois sabemos que quando há o transporte internacional, dificilmente será 

utilizado apenas um modal de transporte, na maioria dos casos, há necessidade de 

haver a intercalação entre modais.  
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 No aéreo, por exemplo, em quase todos os casos, há necessidade de utilizar 

também o transporte rodoviário. Nessa intercalação muito freqüente, há realmente a 

necessidade de alguma proteção sobre as mercadorias, pois elas são movimentadas 

diversas vezes por máquinas diferenciadas e por operadores distintos.  

 Muitas empresas não possuem essa visão, o que acarreta diversos custos e 

diversas avarias. “A Embalagem inadequada refere-se à falta de material apropriado 

para embalar no caso de embarque internacional” (DAVID, Pierre e STEWART, 

Richard, 2010, p.345). 

 Um estudo prévio do produto, das necessidades de armazenamento, 

acondicionamento e da fragilidade das mercadorias, poderiam evitar com que muitas 

empresas desperdiçassem tempo e dinheiro.  

 O percentual de avarias ocasionadas durante o transporte é bem alto, 

conseguiremos verificar mais a fundo na segunda parte desse estudo. 

 Segundo esses mesmo autores, ainda há mais duas funções essenciais para 

as embalagens, na qual a segunda delas seria facilitar a manipulação de produto 

enquanto estão em trânsito. E a terceira função é fazer parte da estratégia de 

serviços, pois o consumidor final sempre espera receber as mercadorias em ótimo 

estado. 

 Os mesmos autores trazem três objetivos principais da embalagem correta de 

um produto, a saber: 

 

1. Proteger os produtos de danos mecânicos quando em trânsito: ruptura, 
choques, cortes, amassos (essas ameaças representam 
aproximadamente 43% de todas as reclamações feitas por fretadores às 
companhias de seguro). 

2. Proteger os produtos de danos causados por água: água do mar, chuva, 
enchentes e suor de container (15% das reclamações). 

3. Proteger os produtos de roubo e de pilhagem (21% das reclamações).  
(DAVID, Pierre e STEWART, Richard, 2010, p.347). 
 

 

1.3 INTERNATIONAL AIR TRANSPORT ASSOCIATION - IATA 

 

De acordo com FARIAS, Hélio de Castro9, a IATA é: 

 

                                                 
9
 FARIAS, Hélio de Castro. REVISTA BRASILEIRA DE DIREITO ESPACIAL. Disponível em: 

http://www.sbda.org.br/revista/Anterior/1669.htm. Acesso em: 24 jun. 2013. 
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 Uma associação de direito privado com características "sui generis"10 
visto que seus membros são em grande parte pessoas jurídicas controladas 
pelos respectivos governos, os quais são possuidores ou da maioria do 
capital votante ou, por meio de algumas modalidades de subsídios, indicam 
estar o controle indireto subordinado à uma entidade governamental; 
embora podendo ser classificada como uma associação não governamental, 
ou uma ONG, é na realidade uma associação quase (há exceções) 
intergovernamental. 

  

 Já no portal da IATA via internet, há um conceito ligado há uma associação 

representativa, pró-ativa e neutra, exercendo suas funções com alta qualidade.  

 De acordo com o mesmo portal, podemos analisar a missão, os objetivos, as 

vantagens e as metas que essa associação possui, bem definidas.  

 

Figura 2 - Missão, Objetivos, Vantagens e Metas - IATA 

 
Fonte: IATA (2013)11 

  

                                                 
10

 Sui generis: de seu próprio gênero; peculiar, singular; de sua espécie; aquilo que é de uma pessoa, 
de uma coisa. 
11

  Disponível em: https://www.iata.org.br/. Acesso em 24 jun. 2013.  
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 Podemos observar que a IATA é uma associação que interfere e influencia em 

muitas funções no transporte internacional aéreo. 

 Um dos maiores exemplos que temos de atuação dessa entidade é na 

fiscalização das tarifas dos fretes aéreos. 

 FERREIRA, Luiz Antonio Felix (2003), nos explica que nesses casos a IATA é 

quem estabelece os valores máximos e mínimos que poderão ser utilizados no 

mercado. Geralmente esse cálculo é feito sobre o peso bruto da carga e as 

dimensões dos volumes.  

 Referente à estrutura organizacional da IATA, FARIAS, Hélio de Castro nos 

explica como funciona: 

 

 A IATA é dirigida por um Comitê Executivo que elege um Diretor Geral 
com função de executar a política emanada desse Comitê Executivo; o seu 
órgão máximo é a Assembléia Geral que elege os membros do Comitê 
Executivo (em geral procurando atender os critérios da representação 
geográfica e a participação de grandes e pequenos transportadores, 
tomando por base o número de quilômetros voados e/ou 
passageiros/quilômetros transportados) e determina as diretrizes a serem 
observadas pelo Comitê Executivo e o Diretor Geral.12 

 

 Ainda de acordo com esse mesmo autor, referente à introdução da IATA no 

direito interno, ele nos explica que a forma de entrada dessa associação se deu 

através dos acordos Bilaterais de transporte aéreo que o Brasil fechava com os 

outros países, e ao ser baixado o Decreto Executivo, o cumprimento do acordo 

passava a ser obrigatório e era de responsabilidade da IATA comandar esse tipo de 

assunto. 

 KEEDI, Samir e MENDONÇA, Paulo C.C de (2000), nos explicam alguns 

fatores curiosos dessa organização, pois afirmam que ela não possui um caráter 

político, mas sim comercial. Dizem mais, que nenhuma companhia aérea é obrigada 

a se vincular a IATA, mas as que não se vincularem deixam de usufruir diversas 

facilidades, além de não poderem contar com o apoio dessa associação. Também 

não podem usufruir da estrutura e de nenhum instrumento dessa organização. Na 

prática, vemos que se uma companhia aérea não se associa a IATA, é praticamente 

impossível conseguir operar.  

                                                 
12

 FARIAS, Hélio de Castro. REVISTA BRASILEIRA DE DIREITO ESPACIAL. Disponível em: 
http://www.sbda.org.br/revista/Anterior/1669.htm. Acesso em: 24 jun. 2013. 
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 Esses mesmos autores conseguem nos explicar um pouco mais a cerca dos 

objetivos práticos dessa organização. Para isso, dividem num grupo de seis 

objetivos principais, dentre eles, podemos saber: 

• Objetivam que seus membros, as companhias aéreas, prestem um 

serviço de qualidade, ou seja, seguro, eficiente, rápido e dentro das 

normas estabelecidas vinculado a um bom lucro para as associadas. 

• Criam condições para que haja uma colaboração mútua entre as 

associadas.  

• Encontram soluções junto as companhias e a outros órgãos 

internacionais para problemas existentes na aviação. 

• Conforme já comentamos, definir os valores dos fretes e o limite a ser 

utilizado pelas associadas. 

• Incentivar a modernização dos aéroportos. 

• Elaboram as rotas aéreas, visando um transporte aéreo regular. 

 

1.4 CONTRATOS DE TRANSPORTE INTERNACIONAL AÉREO 

 

 Para todo e qualquer transporte aéreo de mercadorias, é obrigatório que a 

companhia aérea emita um conhecimento de embarque denominado Airway Bill 

(AWB) que nada mais é do que o próprio contrato firmado entre a companhia e o 

exportador. Existe também o contrato firmado pela companhia com um agente de 

carga, que se denomina Master Airway Bill (MAWB). E quando esse agente de carga 

firma o contrato com o exportador, teremos o House Airway Bill (HAWB), também 

conhecido como filhote. Ambos os documentos são exigidos pela Receita Federal 

Brasileira na liberação ou desembaraço das mercadorias, tanto na exportação, 

quanto na importação. Esses conhecimentos deverão ser emitidos em vias 

carbonadas aonde cada via irá para uma parte envolvida, podem ter de nove a doze 

folhas, sendo que as três primeiras deverão ser originais e o restante cópias não 

negociáveis. Deverão conter informações básicas da carga, como os dados do 

importador, do exportador, do consignatário quando houver, descrição da mercadoria 

juntamente com o peso bruto, as dimensões da carga e os volumes. No decreto 

5910 de 28 de maio de 1999, através do seu artigo 5º temos claramente o exposto 

acima: 
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Conteúdo do Conhecimento Aéreo ou do Recibo de Carga 
O conhecimento aéreo ou o recibo de carga deverão incluir: 
a) a indicação dos pontos de partida e destino; 
b) se os pontos de partida e destino estão situados no território de um só 
Estado Parte, e havendo uma ou mais escalas previstas no território de 
outro Estado, a indicação de pelo menos uma dessas escalas; e 
c) a indicação do peso da remessa.13 

 

De acordo com o Código Brasileiro de Aeronáutica14, através do seu art. 235, 

deverá haver no conhecimento as seguintes indicações: 

 

I - o lugar e data de emissão; 
II - os pontos de partida e destino; 
III - o nome e endereço do expedidor; 
IV - o nome e endereço do transportador; 
V - o nome e endereço do destinatário; 
VI - a natureza da carga; 
VII - o número, acondicionamento, marcas e numeração dos volumes; 
VIII - o peso, quantidade e o volume ou dimensão; 
IX - o preço da mercadoria, quando a carga for expedida contrapagamento 
no ato da entrega, e, 
eventualmente, a importância das despesas; 
X - o valor declarado, se houver; 
XI - o número das vias do conhecimento; 
XII - os documentos entregues ao transportador para acompanhar o 
conhecimento; 
XIII - o prazo de transporte, dentro do qual deverá o transportador entregar 
a carga no lugar do destino, e o destinatário ou expedidor retirá-la. 

 

No artigo 7º do decreto 591015, se explica um pouco mais sobre a descrição 

que deverá conter no conhecimento: 

 

Descrição do Conhecimento Aéreo 
1. O conhecimento aéreo será emitido pelo expedidor em três vias originais. 
2. A primeira via conterá a indicação “para o transportador”, e será assinada 
pelo expedidor. A segunda via conterá a indicação “para o destinatário”, e 
será assinada pelo expedidor e pelo transportador. A terceira via será 
assinada pelo transportador e por este entregue ao expedidor, após a 
aceitação da carga. 
3. A assinatura do transportador e a do expedidor poderão ser impressas ou 
substituídas por um carimbo. 

                                                 
13 BRASIL. Decreto 5910, 27 de setembro de 2006. Planalto. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5910.htm>. Acesso em: 26 jun. 
2013. 
14

 BRASIL. Lei 7565, de 19 de dezembro de 1986. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7565.htm>. Acesso em: 24 jun. 2013. 
15

 BRASIL. Decreto 5910, 27 de setembro de 2006. Planalto. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5910.htm>. Acesso em: 26 jun. 
2013. 
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4. Se, a pedido do expedidor, o transportador emite o conhecimento aéreo, 
considera-se, salvo prova em contrário, que o transportador agiu em nome 
do expedidor. 
 

No Código Brasileiro de Aeronáutica16 através do seu art. 236, também consta 

a descrição que deve haver no conhecimento aéreo. 

 

 O conhecimento aéreo será feito em 3 (três) vias originais e entregue 
pelo expedidor com a carga. 

§ 1° A 1ª via, com a indicação "do transportador", será assinada pelo 
expedidor. 

§ 2º A 2ª via, com a indicação "do destinatário", será assinada pelo 
expedidor e pelo transportador e 
acompanhará a carga. 

§ 3° A 3ª via será assinada pelo transportador e por ele entregue ao 
expedidor, após aceita a carga. 

 

É curioso observarmos que ambas as fundamentações legais, são de origens 

distintas, mas não há conflito de informações. Elas apenas se complementam e no 

máximo se reafirmam algumas vezes. 

Mais um artigo importante do Código Brasileiro de aeronáutica é o 240, pois 

resume bem as principais funções de um conhecimento de transporte aéreo. “O 

conhecimento faz presumir, até prova em contrário, a conclusão do contrato, o 

recebimento da carga e as condições do transporte”. 

As condições de transporte conforme mencionado no artigo acima, referem-se 

as cláusulas que cada conhecimento traz em seu verso. São cláusulas impostas 

geralmente pela IATA que trazem algumas garantias para o seu expedidor. 

Podemos analisar um modelo de MAWB e de HAWB nos anexos desse 

estudo. Podemos verificar também o verso do conhecimento aonde se encontram as 

cláusulas mencionadas acima que serão estudadas mais profundamente na 

segunda parte desse estudo.  

Para que tenhamos uma visão geral do processo de transporte internacional 

aéreo e em qual momento emite-se o AWB, os autores PORTO, Marcos Maia e 

SILVA, Cláudio Ferreira da (2000), trazem um fluxograma desse processo que 

poderemos analisar abaixo: 

 

 

                                                 
16

 BRASIL. Lei 7565, de 19 de dezembro de 1986. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7565.htm>. Acesso em: 24 jun. 2013. 
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Figura 3 - Fluxo da Cadeia de Distribuição 

 

EXPORTADOR AGENTE AEROPORTO 

Documentação de Contratação do Liberação p/ 
Embarque transporte embarque 
 

 AWB EMBARQUE 

  

Fonte: PORTO, Marcos Maia e SILVA, Cláudio Ferreira da (2000). 

Dados referente    

ao embarque 
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2 DA RESPONSABILIDADE JURIDICA 

  

 Essa segunda parte do estudo estará baseada e fundamentada legalmente 

através do Decreto nº 5.910, de 27 de setembro de 2006 que promulga a convenção 

de Montreal realizada em 28 de maio de 1999.  

 Essa Convenção de Montreal surgiu para ratificar e aprimorar a conhecida 

Convenção de Varsóvia que já nessecitava de algumas atualizações.  

 Outra legislação importante que temos para regulamentar esse tipo de modal, 

é a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986. Conhecida como Código Brasileiro de 

Aéronautica. Mas não poderemos basear-nos só nela, pois em seu artigo primeiro, 

paragrafo primeiro, traz uma observação que nos remete as convenções novamente.  

A saber: 

Art. 1° O Direito Aeronáutico é regulado pelos Tratados, Convenções e Atos 
Internacionais de que o Brasil seja parte, por este Código e pela legislação 
complementar. 
        § 1° Os Tratados, Convenções e Atos Internacionais, celebrados por 
delegação do Poder Executivo e aprovados pelo Congresso Nacional, 
vigoram a partir da data neles prevista para esse efeito, após o depósito ou 
troca das respectivas ratificações, podendo, mediante cláusula expressa, 
autorizar a aplicação provisória de suas disposições pelas autoridades 
aeronáuticas, nos limites de suas atribuições, a partir da assinatura (artigos 
14, 204 a 214). 
 
 

  Para todas essas fundamentações legais possuimos um fácil acesso através 

da página na Internet do Planalto Central que disponibilizam todas as Leis, Decretos, 

Portarias e afins17. 

 No Brasil é de responsabilidade da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) 

regulamentar e fiscalizar todas as atividades ligadas a aviação, foi criada a partir de 

2005, pois até então quem controlava e regulamentava era o Departamento de 

Aviação Civil (DAC)18. 

 A ANAC é uma autarquia federal, constituida de forma descentralizada da 

administração pública para esse devido fim. A Presidência da República, ou seja, a 

                                                 
17 BRASIL. Lei 7565, de 19 de dezembro de 1986. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7565.htm>. Acesso em: 24 jun. 2013. 
 
BRASIL. Decreto 5910, 27 de setembro de 2006. Planalto. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5910.htm>. Acesso em: 26 jun. 
2013. 
 
18 O DAC foi extinto em 1999 pela Lei 11.182 que criou a ANAC. Sua responsabilidade era regular o 
transporte aéreo no Brasil.  
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adiministração pública, não pode intervir em suas atividades meios, pode apenas 

verificar e se certificar de que sua finalidade está sendo cumprida. Foi criada pela 

Lei nº 11.182 de 27 de setembro de 2005, é vinculada a Secretaria de Aviação Civil. 

De acordo com informações retiradas da página da ANAC na Internet, essa agência 

pode ser desmembrada em duas vertentes principais, a regulação técnica que busca 

a segurança de passageiros e afins, e a regulação econômica que monitoram as 

possíveis intervenções no mercado para uma melhor eficiência.  

 O importante dessa agência, é que nas investigações de acidentes 

aeronáuticos, não é da competência dela averiguar e sim do Centro de Investigação 

e Prevenção de Acidentes (CENIPA) e do Departamento de Controle de Espaço 

Aéreo (DECEA). 

  Não podemos esquecer-nos de mencionar a INFRAERO como importante 

membro na aviação, pois é de responsabilidade dela, administrar e construir 

aeroportos no Brasil.  

 Conforme mencionado acima, a Secretaria de Aviação Civil da Presidencia da 

República é vinculada a ANAC. É um importante e essencial órgão da aviação e foi 

instituido pelo Decreto 7476, de 10 de maio de 201119. Nesse decreto constam as 

suas principais funções que são importantes citar: 

 

I - formular, coordenar e supervisionar as políticas para o 
desenvolvimento do setor de aviação civil e das infraestruturas 
aeroportuária e aeronáutica civil, em articulação, no que couber, com o 
Ministério da Defesa; 

II - elaborar estudos e projeções relativos aos assuntos de aviação 
civil e de infraestruturas aeroportuária e aeronáutica civil e sobre a logística 
do transporte aéreo e do transporte intermodal e multimodal, ao longo de 
eixos e fluxos de produção, em articulação com os demais órgãos 
governamentais competentes; 

III - formular e implementar o planejamento estratégico do setor, 
definindo prioridades dos programas de investimentos; 

IV - elaborar e aprovar os planos de outorgas para exploração da 
infraestrutura aeroportuária, ouvida a Agência Nacional de Aviação Civil -
 ANAC; 

V - propor ao Presidente da República a declaração de utilidade 
pública, para fins de desapropriação ou instituição de servidão 

                                                 
19

 BRASIL. Decreto 7476, de 10 de maior de 2011. Senado. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7476.htm>. Acesso em: 26 jun. 
2013. 
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administrativa, dos bens necessários à construção, manutenção e expansão 
das infraestruturas aeronáutica e aeroportuária; 

VI - administrar recursos, fundos e programas de desenvolvimento da 
infraestrutura de aviação civil; 

VII - coordenar os órgãos e entidades do sistema de aviação civil, em 
articulação, no que couber, com o Ministério da Defesa; 

VIII - transferir para Estados, Distrito Federal e Municípios, por meio 
de convênios de delegação, a implantação, administração, operação, 
manutenção e exploração de aeródromos públicos, direta ou indiretamente; 

IX - formular, implementar, avaliar e monitorar as políticas do setor de 
aviação civil, promovendo a concorrência, de forma a assegurar a prestação 
adequada dos serviços, a modicidade de tarifas e a agregação de novos 
usuários ao modal de transporte aéreo; 

X - atribuir a infraestrutura aeroportuária a ser implantada, 
administrada, operada e explorada pela Empresa Brasileira de Infraestrutura 
Aeroportuária - Infraero; e 

XI - coordenar e acompanhar os assuntos referentes à aviação civil, 
as infraestruturas aeroportuária e aeronáutica civil que necessitem de 
posicionamento do Brasil junto aos organismos internacionais, respeitadas 
as competências legais dos demais órgãos e entidades. 

  

Podemos verificar que essa secretaria é responsável por praticamente todas 

as atribuições e decisões competentes a aviação civil. Dependem da autorização da 

presidencia em alguns casos, mas é de sua responsabilidade administrar essa 

modalidade e expor suas necessidades.  

Essa secretaria de aviação civil é composta por outras secretarias menores e 

departamentos. A INFRAERO, assim como a ANAC, também é vinculada a esse 

órgão.  

Nesse mesmo decreto constam as atribuições de cada parte integrante dessa 

secretaria que são inúmeras. Cada parte é reponsável por uma determinada 

atribuição, incluisive as vinculadas possuem o seu papel dentro da aviação.   

  

2.1 RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR 

 

 É importante que tenhamos em mente o conceito básico de transportador que 

segundo a Lei nº 7.565, em seu art. 225, “Considera-se transportador de fato o que 

realiza todo o transporte ou parte dele, presumidamente autorizado pelo 

transportador contratual e sem se confundir com ele ou com o transportador 

sucessivo”.  
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 De acordo com o estudado, o transportador é a companhia aérea, 

responsável pelo transporte da carga. Essa pode firmar contrato diretamente com o 

cliente final, ou com intermediários, que seriam os agentes de cargas conforme já 

comentado.  

 Os agentes de carga são os intermediários nas operações, eles podem ou 

não ser vinculados a IATA, eles são os expedidores dos conhecimentos, tanto do 

MAWB quanto do HAWB.  

 As companhias aéreas são pessoa jurídica, normalmente proprietárias das 

aeronaves, e são autorizadas pelo seu país de origem a operar. Cada companhia 

possui uma bandeira do país onde estiverem sediadas e registradas, ou seja, elas 

possuem uma nacionalidade. 

 A Lei nº 7.565, deixa bem claro em seu art. 203, quem poderá operar no 

transporte internacional, a saber: 

 

Os serviços de transporte aéreo público internacional podem ser realizados 
por empresas nacionais ou estrangeiras. 
Parágrafo único. A exploração desses serviços sujeitar-se-á: 
a) às disposições dos tratados ou acordos bilaterais vigentes com os 
respectivos Estados e o Brasil; 
b) na falta desses, ao disposto neste Código. 
 
 

 Mais uma vez o Código Brasileiro dá lugar aos tratados e acordos bilaterais, 

informando que em primeiro lugar, devem-se considerar essas legislações para 

regular os serviços de transporte internacional e apenas se não houver nenhum 

tratado ou acordo, considerar o presente código. Mas esse mesmo código em seu 

art. 205 traz algumas regras para a operação de empresas estrangeiras no Brasil, 

entre elas: 

 

Para operar no Brasil, a empresa estrangeira de transporte aéreo deverá: 
I - ser designada pelo Governo do respectivo país; 
II - obter autorização de funcionamento no Brasil (artigos 206 a 211); 
III - obter autorização para operar os serviços aéreos (artigos 212 e 213). 
Parágrafo único. A designação é ato de Governo a Governo, pela via 
diplomática, enquanto os pedidos de autorização, a que se referem os itens 
II e III deste artigo são atos da própria empresa designada. 
 

  

Informa também que para operar no Brasil essas empresas estrangeiras 

deverão obrigatóriamente possuir um representante nesse país, capaz de resolver e 
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solucionar todo e qualquer impasse ou problema que possa surgir com o exercicio 

das atividades.    

O art. 222 do Código Brasileiro de Aeronáutica traz a primeira obrigação do 

transportar, “Pelo contrato de transporte aéreo, obriga-se o empresário a transportar 

passageiro, bagagem, carga, encomenda ou mala postal, por meio de aeronave, 

mediante pagamento”. 

 Ou seja, conseguimos verificar a obrigação mais básica de um contrato de 

transporte internacional, na qual a obrigação do transportador é carregar as 

mercadorias em segurança e em perfeitas condições mediante pagamento 

adequado do cliente. Duas responsabilidades iniciais, a do transporte adequado e a 

do pagamento. 

Ainda de acordo com o Código Brasileiro de Aeronáutica, no seu art. 245 

conseguimos observar, aonde começa e termina as obrigações contidas em um 

contrato de transporte internacional, a saber: 

 

A execução do contrato de transporte aéreo de carga inicia-se com o 
recebimento e persiste durante o período em que se encontra sob a 
responsabilidade do transportador, seja em aeródromo, a bordo da 
aeronave ou em qualquer lugar, no caso de aterrissagem forçada, até a 
entrega final. 
 

 

Ou seja, ao longo de todo o processo de transporte aéreo internacional, o 

transportador é responsável pela carga. Outra observação importante que deve ser 

feita, é referente ao transporte intercalado, como o modal aéreo na grande maioria 

dos casos exige na sequência a utilização de um transporte rodoviário, é importante 

ressaltar que a obrigação do transportador aéreo extingui-se com a entrega da carga 

para a transportadora terrestre, não tendo nenhuma responsabilidade durante esse 

segundo percurso. 

Outra responsabilidade que conseguimos identificar de acordo com o decreto 

5910 é a respeito da veracidade de dados informados nos conhecimentos de 

embarque. É de inteira responsabilidade do expedidor as informações contidas no 

AWB, pois ele tem a posse da carga e somente ele consegue descrever o que 

possui.  

Esse mesmo decreto nos informa em seu artigo 9º a responsabilidade do 

expedidor em casos de declarações irregulares. A saber: 



38 

 

 

 

 

O expedidor indenizará o transportador por todo dano que este haja 
sofrido, ou qualquer outra pessoa em relação à qual o transportador seja 
responsável, em conseqüência das indicações e declarações irregulares, 
inexatas ou incompletas feitas por ele ou em seu nome. 

 

Podemos verificar que de acordo com esse artigo que o agente de carga 

também é responsabilizado por qualquer dano que haja nesse processo por 

informações erradas declaradas nos conhecimentos. Por isso é muito importante 

que os agentes declarem corretamente e precisamente o conteúdo da carga em 

seus AWBs. 

O Código Brasileiro de Aeronáutica em seu art. 241 também traz algo a 

respeito da veracidade das informações contidas nos conhecimentos aéreos.   

   
 As declarações contidas no conhecimento aéreo, relativas a peso, 
dimensões, acondicionamento da carga e número de volumes, presumem-
se verdadeiras até prova em contrário; as referentes à quantidade, volume, 
valor e estado da carga só farão prova contra o transportador, se este 
verificar sua exatidão, o que deverá constar do conhecimento. 

  

 Todas as declarações informadas pelo expedidor no conhecimento são tidas 

como verdadeiras, é importantíssimo ressaltar que é obrigação do transportador se 

negar a transportar qualquer tipo de carga que não possua a documentação 

adequada.  

 Todas essas informações contidas no conhecimento aéreo devem estar de 

acordo com todo o restante da documentação. A Receita Federal Brasileira exige 

para a liberação aduaneira uma fatura comercial que é uma espécie de nota fiscal 

internacional, um packing list ou romaneio de carga que é um mapa que descreve a 

quantidade e os volumes das mercadorias e uma via original do conhecimento 

aéreo. Para os casos de exportação exige-se ainda a Documento Auxiliar da Nota 

Fiscal Eletrônica (DANFE). Todos esses documentos são emitidos por diversas 

partes envolvidas no processo. Por isso é de suma importância que cada parte 

inclua informações legitimas nos documentos, pois eles serão confrontados uns com 

os outros. Em casos de divergência na documentação há diversos procedimentos 

que podem ser tomados, mas a grande maioria depende da analise feita pela própria 

Secretaria da Receita Federal Brasileira. 

 O decreto 5910 em seu art. 16 fala a respeito do que foi explicado acima, 

referente à liberação aduaneira: 
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 O expedidor deve proporcionar a informação e os documentos que 
sejam necessários para cumprir as formalidades aduaneiras, policiais e de 
qualquer outra autoridade pública, antes da entrega da carga ao 
destinatário. O expedidor é responsável perante o transportador por todos 
os danos que possam resultar da falta, insuficiência ou irregularidade da 
referida informação ou dos documentos, salvo se os mesmos se devam à 
culpa do transportador ou de seus prepostos. 

 

 Esse mesmo decreto, afirma nesse mesmo artigo que o transportador não é 

obrigado a conferir se a documentação está correta e de acordo com a carga física. 

Essa responsabilidade conforme já exposto acima é inteiramente do expedidor do 

conhecimento, o agente de carga.   

 De acordo com o código Brasileiro de Aeronáutica é de inteira 

responsabilidade de o transportador avisar ao destinatário quando a carga chegar ao 

destino final para que o mesmo a retire em quinze dias, a não ser que no 

conhecimento de transporte conste outro prazo estipulado pelas partes.  

 Caso o destinatário não seja encontrado ou não retire a carga, também é de 

responsabilidade do transportador aéreo informar o expedidor para que ele retire a 

carga também no prazo de quinze dias para que não aconteça de a carga ser 

considerada abandonada.  

 Carga entregue em perfeitas condições, sem avarias e de acordo com o 

conhecimento de transporte é aquela recebida pelo destinatário sem nenhum 

protesto.  

 De acordo com esse mesmo código, através de seu art. 244 parágrafo 

primeiro “O protesto far-se-á mediante ressalva lançada no documento de transporte 

ou mediante qualquer comunicação escrita, encaminhada ao transportador”. O 

destinatário faz por escrito qualquer comunicação avisando o transportador das 

irregularidades nas mercadorias.  

 É importante mencionar o que traz o decreto 5910 em seu art. 26: 

 

 Toda cláusula que tenda a exonerar o transportador de sua 
responsabilidade ou a fixar um limite inferior ao estabelecido na presente 
Convenção será nula e de nenhum efeito, porém a nulidade de tal cláusula 
não implica a nulidade do contrato, que continuará sujeito às disposições da 
presente Convenção.  

  

 A convenção protege o cliente final nesse artigo, alertando que mesmo que 

haja alguma cláusula no conhecimento que isente o transportador de uma 
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responsabilidade que a Convenção de Montreal entende que é dele, essa cláusula 

será completamente nula.  

 No art. 49 desse mesmo decreto, conseguimos visualizar essa mesma 

proteção ao cliente final, a saber: 

 

 Toda cláusula do contrato de transporte e todos os acordos 
particulares concertados antes que ocorra o dano, pelos quais as partes 
tratem de fugir à aplicação das regras estabelecidas na presente 
Convenção, seja decidindo a lei que deverá ser aplicada, seja modificando 
as regras relativas à jurisdição, serão nulos e de nenhum efeito. 
 
 

 Os itens a serem estudados a seguir, são trazidos em algumas legislações de 

forma única, não diferenciando as caracteristicas de cada um. Serão analisados e 

estudados de maneira individual para um melhor entendimento. 

  

2.1.1 Avarias 

 

 Para que possamos entender qual a responsabilidade do transportador aéreo 

quando ocorrem avarias, é necessário sabermos em primeiro lugar o que é 

considerada uma avaria. 

 Avaria é todo e qualquer dano que a carga possa sofrer durante o percursso. 

Esse dano pode ser diretamente a carga, ou apenas a embalagem que a envolve, 

mas ambos são considerados avarias.  

 Via de regra a responsabilidade básica do transportador conforme visto acima 

é transportar a carga em perfeitas condições até o destino final, mediante 

pagamento adequado. É sobre até onde vai essa responsabilidade que vamos 

estudar nesse item. 

 Na prática percebe-se que o percentual de cargas avariadas é muito alto e 

nem sempre as medidas adequadas são tomadas e os responsáveis acionados.  

 Segundo o Código Brasileiro de Aeronáutica em seu artigo 8° “As avarias 

regulam-se pela lei brasileira quando a carga se destinar ao Brasil ou for 

transportada sob o regime de trânsito aduaneiro”.  

 De acordo com esse artigo, todas as avarias serão regulamentadas pela 

legislação brasileira se estiverem destinadas ao Brasil, ou quando estiver sob 

trânsito aduaneiro.  



41 

 

 

 

 O trânsito aduaneiro é um regime que permite aos exportadores e 

importadores transportar as mercadorias em solo brasileiro, ainda não 

nacionalizadas, de uma zona para a outra, de um ponto de fronteira para o outro. 

Esse regime geralmente ocorre, pois, as armazenagens em zonas primarias20 

(portos e aeroportos) são mais elevadas do que em recintos alfandegados de zona 

secundária21.   

 O decreto 5910 em seu art. 18 traz claramente a responsabilidade do 

transportador aéreo. Afirma que o dano causado à carga é de inteira 

responsabilidade do transportador desde que essa destruição tenha ocorrido durante 

o trajeto aéreo. 

 Então enquanto a carga estiver sob responsabilidade do transportador, ele 

será responsável por sua segurança e integridade. 

 Esse mesmo artigo traz também algumas restrições a essa responsabilidade 

do transportador. A saber: 

 

a) natureza da carga, ou um defeito ou um vício próprio da mesma; 
b) embalagem defeituosa da carga, realizada por uma pessoa que não seja 
o transportador ou algum de seus prepostos; 
c) ato de guerra ou conflito armado; 
d) ato de autoridade pública executado em relação com a entrada, a saída 
ou o trânsito da carga. 
 
 

a)  Essa primeira observação refere-se a algum vicio que a carga possa ter 

desde o momento de sua fabricação e principalmente antes do embarque. A 

responsabilidade do transportador aéreo nesse caso é excluída. 

                                                 
20 De acordo com o Regulamento Aduaneiro, a zona primária é constituída pelas seguintes áreas: 
a) área terrestre ou aquática, contínua ou descontínua, nos portos alfandegados;  
b) a área terrestre, nos aeroportos alfandegados; e  
c) a área terrestre, que compreende os pontos de fronteira alfandegados.  
(BRASIL. Decreto 6.759, de 5 de fevereiro de 2009. Senado. Disponível em:  
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6759.htm>. Acesso em: 17 jun. 
2013). 
 
21

 De acordo com o Regulamento Aduaneiro, a zona secundária compreende a parte restante do 
território aduaneiro, nela incluídas as águas territoriais e o espaço aéreo.  
(BRASIL. Decreto 6.759, de 5 de fevereiro de 2009. Senado. Disponível em:  
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6759.htm>. Acesso em: 17 jun. 
2013). 
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b)  Trata-se da embalagem ou da unitização inadequada da carga quando 

realizada por outras pessoas que não a companhia aérea ou seus 

autorizados. Nesses casos a responsabilidade também é extinta. 

c) Ocorre quando as avarias são ocasionadas por guerras, ou seja, fogem da 

alçada do transportador a segurança delas.  

d) A última restrição é a respeito das inspeções e vistorias que as autoridades 

possam a vir solicitar nas cargas, eles possuem autoridade para 

desconsolidar e abrir cada volume. Nesse caso a responsabilidade do 

transportador se extingue também. 

 Importante ressaltar que o código brasileiro de aeronáutica traz essas 

mesmas características conforme podemos observar abaixo: 

 

Art. 264. O transportador não será responsável se comprovar: 
I - que o atraso na entrega da carga foi causado por determinação expressa 
de autoridade aeronáutica do vôo, ou por fato necessário, cujos efeitos não 
era possível prever, evitar ou impedir; 
II - que a perda, destruição ou avaria resultou, exclusivamente, de um ou 
mais dos seguintes fatos: 
a) natureza ou vício próprio da mercadoria; 
b) embalagem defeituosa da carga, feita por pessoa ou seus prepostos; 
c) ato de guerra ou conflito armado; 
d) ato de autoridade pública referente à carga.  

  

 O art. 265 desse mesmo código traz algo a mais. Informa que se o dano não 

ocorrer em todos os volumes unitizados, somente será necessário indenizar o 

volume, ou a parte que foi avariada.  

 Em alguns casos onde há o transbordo das cargas, que seriam as escalas, 

onde se pode até mesmo trocar o transportador, a responsabilidade em casos de 

danos é solidária entre os transportadores. O parágrafo único da seção V desse 

mesmo código expõe: “Ocorre a solidariedade entre os transportadores 

responsáveis perante, respectivamente, o expedidor e o destinatário”. 

 Todos os integrantes desse processo, entre o expedidor do conhecimento e o 

destinatário, possuem a mesma responsabilidade sobre as cargas. 

 Segundo esse mesmo código, o protesto dessas avarias ocorridas durante o 

percurso poderão ser manifestadas no prazo de sete dias a contar do recebimento. 

 Já o decreto 5910 em seu art. 31, explica-nos de forma semelhante, mas mais 

completa conforme podemos observar abaixo: 
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Em caso de avaria, o destinatário deverá apresentar ao transportador um 
protesto, imediatamente após haver sido notada tal avaria e, o mais tardar, 
dentro do prazo de sete dias para a bagagem registrada e de quatorze dias 
para a carga, a partir da data de seu recebimento.  

  

 Esse decreto permite um prazo maior para a manifestação das avarias, 

informa que há quatorze dias para que haja o contato com o transportador 

informando o dano.  

 Segundo o decreto 5910 em seu art. 22 entende-se: 

 

 Em caso de destruição, perda, avaria ou atraso de uma parte da 
carga ou de qualquer objeto que ela contenha, para determinar a quantia 
que constitui o limite de responsabilidade do transportador, somente se 
levará em conta o peso total do volume ou volumes afetados. Não obstante, 
quando a destruição, perda, avaria ou atraso de uma parte da carga ou de 
um objeto que ela contenha afete o valor de outros volumes compreendidos 
no mesmo conhecimento aéreo, ou no mesmo recibo ou, se não houver 
sido expedido nenhum desses documentos, nos registros conservados por 
outros meios, mencionados no número 2 do Artigo 4, para determinar o 
limite de responsabilidade também se levará em conta o peso total de tais 
volumes.  
 

 O limite da responsabilidade do transportador se dará pela quantidade de 

volumes ou pelo peso bruto das cargas avariadas.  

 De acordo com o Guia da INFRAERO de cargas, é no processo de 

recebimento de materiais e de cargas que se identificam as principais avarias 

notórias. Entre as principais destacam-se: 

• Remessas descaracterizadas pela Receita Federal Brasileira; 

• Cargas e bagagens soltas; 

• Cargas com divergência de documentação. Carga física discrepante do que 

foi informado no MANTRA. 

 Esse mesmo guia, traz-nos uma tabela de código das principais avarias e 

como estão lançadas nesse sistema de consulta de cargas da Receita Federal. 
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Quadro 6 - Códigos de Avarias 

 
       FONTE: Guia de cargas INFRAERO (2013). 

 

 É importante analisarmos a jurisprudência abaixo, que menciona o caso de 

uma carga avariada no Terminal de Carga Aérea (TECA). A saber: 

 

CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INFRAERO. 
DESEMBARQUE DE MERCADORIAS IMPORTADAS. 
AVARIAS DAS MERCADORIAS NAS DEPENDÊNCIAS DO 
TERMINAL DA INFRAERO. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS. CABÍVEL. SENTENÇA MANTIDA. 
1. Não está caracterizada a hipótese de nulidade processual 
por negativa de prestação jurisdicional, tendo em vista a 
regular tramitação do feito e o fato de a sentença, com 
suficiente fundamentação, ter analisado todas as questões 
suscitadas nos autos, sem qualquer violação às garantias 
processuais asseguradas constitucionalmente aos litigantes. 
Preliminar rejeitada. 
2. Rejeita-se a preliminar de carência de ação por ilegitimidade 
passiva, uma vez que a INFRAERO possui legitimidade 
passiva para a demanda em que a autora, na qualidade de 
seguradora, imputa à INFRAERO a responsabilidade pelos 
prejuízos causados à segurada, em face das avarias nos 
equipamentos desembarcados nas dependências do TECA II 
da INFRAERO. 
3. Está configurada a responsabilidade civil da empresa pública 
demandada pela reparação dos danos decorrentes das avarias 
em 16 volumes de mercadorias importadas e sujeitas a 
desembaraço aduaneiro simplificado, porque a carga foi 
recebida sem ressalvas e, comprovadamente, armazenada no 
Terminal de Logística de Carga II - TECA II da INFRAERO, que 
era semi-aberto. O laudo pericial indica que choveu na manhã 
do desembarque e que por ocasião da entrega na Estação 
Aduaneira Interior - EADI AURORA foram constatadas avarias, 
registradas em Termo de Avaria, donde se conclui que foram 
recebidas em perfeitas condições e danificadas nas 
dependências do TECA II ou no transporte até o EADI, ainda 
sob a responsabilidade da INFRAERO. 
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4. É cabível a condenação da ré ao pagamento de indenização 
por danos materiais decorrentes das avarias nos 16 volumes 
de mercadoria importada pela segurada da autora, que, sendo 
seguradora, sub-rogou-se no direito à indenização. 
5. Nega-se provimento ao recurso de apelação.22 
 
 

 Importante notar a decisão do juiz que isenta a responsabilidade do 

transportador aéreo, visto que a carga chegou em perfeitas condições e devido a 

chuva e ao mal acondicionamento da carga gerou um dano que a seguradora deseja 

cobrar da INFRAERO.  

 No campo de anexos desse estudo, poderão ser observadas algumas 

ilustrações de cargas avariadas. 

 

2.1.2 Perdas 

 

 As perdas não são tão comuns quanto às avarias no mundo logístico, mas 

definitivamente ocorrem. É constatada a perda quando o transportador não localiza 

as cargas ou a mercadorias. Isso pode ocorrer por diversos fatores principais, entre 

eles a etiquetagem errada dos volumes ou a não identificação de cargas. Uma carga 

não identificada corretamente, ou simplesmente não identificada pode muito bem ser 

tida como perdida ou extraviada.   

 Da mesma forma que ocorre nas avarias, às indenizações por perdas só 

serão válidas para os volumes definitivamente extraviados. Só será indenizado o que 

for efetivamente perdido. 

 Para os casos de perdas de mercadorias, a responsabilidade do transportador 

é a mesma do que nas avarias, inclusive os mesmo artigos que tratam de avarias, 

geralmente trazem a perda junto. 

 Em caso de perda de mercadorias, de acordo com o Decreto 5910 em seu 

art. 13, o destinatário pode fazer valer as cláusulas constantes no contrato de 

transporte internacional, desde que o transportador assuma a culpa pela perda.  

                                                 
22

 Apelação Cível Nº AC 5828 AM 2003.32.00.005828-1, 4ª Turma Suplementar, Tribunal Regional 
Federal, Relator: Juiz Federal Rodrigo Navarro De Oliveira. 
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 De acordo com esse mesmo decreto em seu art. 17, temos a 

responsabilidade do transportador referente à bagagem, mas que também podemos 

considerar para as cargas, a saber: 

 

 O transportador é responsável pelo dano causado em caso de 
destruição, perda ou avaria da bagagem registrada, no caso em que a 
destruição, perda ou avaria haja ocorrido a bordo da aeronave ou durante 
qualquer período em que a bagagem registrada se encontre sob a custódia 
do transportador. 

 

 Da mesma forma podemos observar que a responsabilidade do transportador 

referente à perda de mercadorias ocorre somente enquanto a carga estiver a bordo 

da aeronave ou enquanto estiver sob a custódia do transportador.   

 Ainda falando de acordo com esse decreto em seu art. 36, referente ao 

transporte sucessivo, é importante sabermos: 

 

 Em se tratando de bagagem ou carga, o passageiro ou expedidor terá 
direito de ação contra o primeiro transportador, e o passageiro ou o 
destinatário que tenha direito à entrega terá direito de ação contra o último 
transportador, e um e outro poderão, além disso, acionar o transportador 
que haja efetuado o transporte durante o qual se produziu a destruição, 
perda, avaria ou atraso. Esses transportadores serão solidariamente 
responsáveis para com o passageiro, o expedidor ou o destinatário. 

 

 Ou seja, as parte lesadas com a perda da mercadoria poderão acionar 

qualquer transportador que tenha efetuado o transporte das cargas, pois eles 

possuem responsabilidade solidária sobre os produtos. 

 Da mesma forma que nas avarias, o transportador não é responsável pela 

perda quando ela se originar de um vicio próprio, embalagem defeituosa, guerras, ou 

pelas ações de autoridades públicas. Nesses quatro casos a responsabilidade do 

transportador será nula. Mas há necessidade de que ele comprove os seguintes 

fatos.  

  De acordo com o Código Civil Brasileiro de 2002, em seu art. 754, parágrafo 

único23: “No caso de perda parcial ou de avaria não perceptível à primeira vista, o 

destinatário conserva a sua ação contra o transportador, desde que denuncie o dano 

em dez dias a contar a data de entrega”.  

                                                 
23

 BRASIL. Código Civil. Organização dos textos por Anne Joyce Angher. 14ª ed. São Paulo: Riddel, 
2008. 
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 Ou seja, o destinatário possui dez dias a contar a data de entrega para 

manifestar seu protesto contra a perda parcial que não foi notória no ato de entrega. 

 

2.1.3 Atrasos ou demora nas entregas 

 

 Atrasos e demoras nas entregas são fatores que ocorrem com bastante 

freqüência nos aeroportos brasileiros. Como já citamos anteriormente, um fator que 

contribui muito para o grande número de atrasos, é a capacidade limitada das pistas 

e a falta de instrumentos adequados nos aeroportos que os permitam operar mesmo 

que o tempo não esteja favorável. Há muitos aeroportos que fecham durante o dia 

devido ao mau tempo, isso causa um transtorno muito grande para as companhias 

aéreas que devem se adaptar a cada minuto as mudanças, havendo necessidade de 

muitas vezes alterar até mesmo a rota e as escalas dos vôos. 

 No próprio site da INFRAERO é possível verificar como estão operando os 

aeroportos, pois há uma tabela atualizada constantemente sobre a quantidade de 

vôos previstos, atrasados e cancelados de cada aeroporto brasileiro conforme o 

exemplo abaixo: 

 

Tabela 2 - Status dos voos 

 
 FONTE: INFRAERO (2013). 
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 Outra ferramenta que esse mesmo site nos disponibiliza são as condições 

climáticas atualizadas de cada aeroporto. Com elas é possível realizar alguma 

previsão de possíveis atrasos, devido ao mal tempo. 

 

Figura 4 - Condições Climáticas nos Aeródromos 

 
FONTE: INFRAERO (2013). 

 

 Os artigos que tratam de avarias e perdas geralmente consideram juntamente 

os atrasos, mas temos alguns casos específicos que podemos analisar 

separadamente como: 

 O decreto 5910 em seu art. 31 que nos explica como deverá funcionar o 

protesto: “Em caso de atraso, o protesto deverá ser feito o mais tardar dentro de 

vinte e um dias a contar do dia em que a bagagem ou a carga haja sido posta à sua 

disposição”. 

 Já o Código Brasileiro de Aeronáutica em seu art. 243 traz o prazo para 

protesto um pouco menor do que estipulado pelo decreto. “O protesto por atraso 

será feito dentro do prazo de quinze dias a contar da data em que a carga haja sido 

posta à disposição do destinatário”. 

 As responsabilidades sobre os atrasos ocorrem de igual maneira dos outros 

casos citados nos tópicos acima. Mas se pode notar que o Código Brasileiro de 

Aeronáutica, em seu art. 264, traz uma diferença considerável, a saber: 
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O transportador não será responsável se comprovar: 
I - que o atraso na entrega da carga foi causado por determinação expressa 
de autoridade aeronáutica do vôo, ou por fato necessário, cujos efeitos não 
era possível prever, evitar ou impedir; 
    
 

 Ou seja, há formas de exclusão dessa responsabilidade do transportador, a 

qual apenas a autoridade do vôo poderá determinar quando necessário.  

 O decreto 5910 traz em seu art. 19, um parecer único e exclusivo para os 

atrasos de cargas, a saber: 

 

O transportador é responsável pelo dano ocasionado por atrasos no 
transporte aéreo de passageiros, bagagem ou carga. Não obstante, o 
transportador não será responsável pelo dano ocasionado por atraso se 
prova que ele e seus prepostos adotaram todas as medidas que eram 
razoavelmente necessárias para evitar o dano ou que lhes foi impossível, a 
um e a outros, adotar tais medidas. 

  

 Nesse artigo temos uma unificação do dano e do atraso. Observando que o 

transportador é responsável por qualquer dano que a carga possa vir a sofrer 

decorrente dos atrasos, a não ser que ele prove que todas as medidas cabíveis 

foram tomadas por ele e seus terceiros a fim de evitar tais avarias. 

 Podemos observar que a responsabilidade do transportador é extensa 

quando está em posse da carga, pois deve tomar todos os cuidados especiais para 

evitar as avarias, danos, as perdas e os atrasos. Além disso, caso haja algum atraso, 

deve levar em conta que nenhuma mercadoria pode sofrer nenhum dano causado 

por esse atraso.    
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CONCLUSÃO 

 

 Conseguimos analisar através do estudo realizado, diversos pontos 

importantes para o desenvolvimento. O objetivo inicial era trazer noções práticas, 

comuns ao dia a dia da autora, vinculados e baseados legalmente em legislações 

especificas para o transporte aéreo.  

 Conseguimos verificar que as responsabilidades do transportador 

internacional são diversas, e que a indenização em casos de perdas, danos e 

atrasos também são válidas e não podem ser excluídas por nenhum meio, mesmo 

que haja qualquer cláusula descrita nos contratos internacionais. A Convenção de 

Varsóvia anula qualquer tipo de cláusula abusiva. 

 Podemos verificar um constante crescimento nesse modal, mais do que isso, 

conseguimos verificar uma espécie de popularização do transporte internacional 

aéreo de cargas, visto que, a quantidade de cargas transportadas por esse modal 

hoje é incrivelmente maior do que há alguns anos atrás.  

 Tendo em vista esse cenário, notou-se a importância de entendermos bem 

quais as verdadeiras responsabilidades de cada parte envolvida nessa operação. 

Conseguimos observar que também é responsável por informações verdadeiras, o 

agente de carga, ou expedidor do conhecimento aéreo, pois esse documento guiará 

o restante da operação. 

 Ao analisarmos a parte mais prática da operação de transporte internacional, 

conseguimos entender a importância e a praticidade que trouxe a unitização de 

cargas. É um sistema mundialmente conhecido e diversas formas de unitização são 

reconhecidas pela Secretaria da Receita Federal Brasileira. Com certeza essa 

expansão mencionada anteriormente não teria sido possível se não existisse esse 

meio de compactar os volumes.  Outro fator importante para a agilização desse 

processo, são as embalagens. Nesse ponto muitas empresas ainda precisam se 

adaptar e entender qual a verdadeira importância disso para o transporte mais 

seguro. É muito necessário que as mercadorias sejam embaladas corretamente, isso 

evitaria muitas avarias que ocorrem e melhorariam grandiosamente a qualidade dos 

serviços. 
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 Um dos fatores que contribuem para o elevado índice de avarias são 

justamente as mercadorias mal acondicionadas. Esses danos ocorrem com muita 

freqüência nos aeroportos brasileiros.    

 Com esse constante crescimento no modal aéreo que mencionamos ao longo 

desse estudo, é muito importante que as autoridades estejam cada vez mais 

preparadas. O acúmulo de cargas pode se tornar freqüente e se não houver um 

plano de ação para esse crescimento, é possível que haja muitos problemas num 

futuro não tão distante. 

 Entende-se que o modal aéreo é uma excelente opção de transporte de 

cargas, desde que haja uma infra estrutura adequada, seja para o recebimento de 

aeronaves cargueiras, seja nas operações em solo. Ambas necessitam de bastantes 

espaços físicos adequados e operadores devidamente treinados e qualificados. 

 Se esses pequenos entraves forem solucionados a nível mundial, há uma 

grande possibilidade de que os outros modais sejam utilizados somente para cargas 

que não podem ser transportadas em aeronaves.  
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ANEXO A - HAWB 
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ANEXO B – MAWB 
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ANEXO C – VERSO DO CONHECIMENTO 
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ANEXO D - FORMULARIO DE MADEIRA 
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ANEXO E - FICHA DE EMERGÊNCIA 
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ANEXO F - DECLARAÇÃO DE PRODUTO PERIGOSO 
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ANEXO H – AVARIAS 

 

 
 

 
 

 
Fonte: Fotos cedidas pela empresa FRAS-LE S.A 
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ANEXO I – CONTAINERES AÉREOS 
 

 
 

 

 
Fonte: <www.rmseguros.com.br>. Acesso em: 24 jun. 2013. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


